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I INTRODUÇÂO

O pesente Termo de RefeÉncia visa orientar o pÍocesso de ATA DE

REGISTRO DE PREçO§ PARÁ CONTRÁTÁÇÀO DE EMPRESA

ESPECIÂUZÁI}A fM SENVIÇOS D§ MÀNUTENÇÔES NÂS UNIDADES

ESCOLARtrS DÁ REDE MT'NICIPAL DE ENSINO . SECRETARIÂ MT]NICTPÁL

DE EDUCAÇÃO, PELO PERiODO DE T2 (DOZE) MESES NO MUNICiPIO DE

ITAQUAQITECf,TUBA - SP, em conformidade com a disposição deste T€rmo de

Refeéncia e seüs anexos rclacion&dos abaixo, bem como todas as partes que

complementam este terllo. Embasado no Estudo TécDico prçlimi ar que antecede este

Temo de Refer€nci4 este processo é egido peta Lei Federal 14, 13 3/202 I , que estabelece

normas gerais de licitação c contalação, !o âmbiúo da âílminishação publica-

2 DÁS CONDIçÕE§ GERÀIS DÂ CONTRÂTÁçÃO

As condL)ões que noÍteiam a conftatação do objeto em questão, e que visa ATA
DE REGISTRO DE PREÇO§ PÂRÀ CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIÁLIZADA EM §ERVIÇOS DE MÀNUIENÇÔtrS NÁ§ UNIDADES
ESCOIáRES DÁ REDE MT'NICIPALDE ENSINO- SDCRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, PELO PERÍOIX) DE T2 (DOZE) MESES NO MUNICIPIO DE
IIAQUAQUECETT BA - SP, em conformidade cpm as exigências estabelecidas neste

inshumento e seus anexos, ençontram-se fundam€ntadas na neccssidade de execução

paÍçelada dos serviços, conforme as demandas identifrcadas pela Adrninistração.

Os serviços serão executados de acordo com as especiÍicaçôes, quântitativos,

padrôes de execução e critérios de medição estabelecidos nos documentos que integiam

a conaaÍaçâo, obsôrlBdas as necessidades de cada unidade escolar, conforme

documentagôes anexas relaciondas abaixo.

hêfeÍnE de Itâquaquccetubâ
SecrehriÂ Municipol dê EducâçIo dê llaquâqueceluba
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da

assinatuiâ do contrato e/ou instsumento equivalettte, confome o caso, na foima do artigo

105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por igual periodo conforme

disposto no aÍigo 84 da Lei n" 14.133. de 2021.

3 FUNDAMENTÂçÃO E

CONTRÁTAÇÃO

DESCRIÇÀO DA NECESSIDÂDE DA

A pÍesente contratação tem por objeto ATA de registro de pleço para conÍÍrtaçâo

de empresa espeçirliz"da em serviços de manutençôes oas rmidades escolares da rede

Municipal de Ensino - SecrEtaria Muoicipat de Educação.

A Secretaria Municipal de Êducação é responsável pela gestão, manutenção e

funcionamento das unidades escolares e demais espaços educacionais do município de

IÍaquaquecetub4 garatrtindo condições adequadas de segurança, acessibilidade, conforto
e irncionalidade pam aluqos, seividores e comunidade escolar.

Os quais demandam manúençâo prreventiva e co[etiv4 b€m como adequações

periódicas, considerando o úual estado de conservação de diversas unidades escolares da

rede municipal, verifica-se a necesridade urgente ds formaliz:çâo de uma Ats dc
Mônut€nção Prcdiel com o objetivo de garantir condições mínimas de sêgulança,

salubridade, acessibilidade e conforto aos usuiírios dos espaços educâcionais,

especialmente alunos, professores e demais servidores.
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{NEXO DESCRIÇÂO

A.nexo I Descdção dos Fiscais (intemo)

Anexo ll Planilba Oqamenlária e Memória de Cálculo

Anexo III Composição de BDI

Anexo IV Curva ABC

Anexo V labela de indice de Maior Relevância 'l écnica

Mernorial Descritivo

Ànexo VII e-mail de enüo de documentação (COMPRÂS)
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As edifica@s escolares, po. sua tratuleza de uso cotrtínuo e intenso, sofrem

desgaste aceler:do de seus slstcmas r*nrtrutivos, tais como coberhuas, instalações

elétricas e hidrçssanitárias, revestimentos, esquadrias, pisos, pintulas, bem como áreas

extemas (quadms, pátios e muros). A ausência de manutenção prevÊntiva e coretiva
adequada tem rEsrltado em ptlblema! recorrelte§, como infiltaçôes, falhas elétricas,

vszameúos, dstsrioração estrunrral, ambietrtes insalubrcs e riscos à integridade ffsica dos

usúrios.

A implantação de uma Ata de Manuúefl@ permit á Ínaior egilidade

admiaistrativâ Irâ cotrtÍetação dos rer"iços, além de possibilitaÍ psdronizâção dos

scrviços, controle de custos e planciamctrto sistendtico das itrtervetrções.

Destaca-se ainda que a manuúenSo pedial adequada é reqúsito fitndamental

pam o atendimeoto à noroas técnicas vigentes, âs dilÊtdzes de se$rruça do Írabalho e

às exigências dos órgâos de ffscalização, s€odo também instrumento essencial para a

preservação d,o prtrimônio público e prevctrÉo de grstos elevldos com reformm
eme!'gercirfu ou Í€consúruçõ€r ftrturrs,

Poíanto, a formalização da Ala de MaDutenção configura-se como medida

estrrtegicâ, téatricr e ccono[icrEerÍg yÉr,el, assegurando a coútinuidade das

aüvidades pedagógicas eD ambientes dignos, seguos e adequados, contdbuindo
diretameúe para a qualidade do ensiao e para o bem-estar da comuridade escolar.

> ampliar o acesso à educaçâo infantil no municipio;

> proporcionar condições adequadas de ensino, cúdado e deseavolvimento integral

na primeiÍa inância;

> apoiaÍ familias, possibilitando que pais e responúveis conciliem vida profissioflal

e cüdados familiates;

> promover a equidade social e a rcduÉo das desigualdades, em conformidade com

o Plano Nacional de Educação.

Trata-se. portanto, de contratação indispensável pam a melhoria das condiçôes
de ensino.

Prcfeilum de lllqu.oqud:errbâ
Se.ÍElaÍis Muicipâ] d. Edúcâdo ds ttáoua{uêcetuba

Ru L,hslrndia 57 vil. VinaiDia trrquqüelruba - Sp
Êldooe (t I) 46.t7-5200 - r.âmat 2jt
e-mail - eneeÍhariâ@Jeme.ti.€om.b.
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4 PREVI§ÂO NO PLANO DE CONTRÁTAçÓE§ ANUAL

O objeto da cootatação 99@ preüsto no plano dç Contatações Anual 2026

> ID DO ITEM NO PCA = l7s0

> DATA DA PUBLTCAÇÃO NO pNCp = Os/Ot/2026

> CLASSE DO GRUPO =4 -Obras

5 DESCRIÇÃO DÂ §OLUÇÂO COMO UM TOIX) CONSIDERÂDO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E E§PECIflCAÇÃO DO SORVIÇO

A descdÉo da solução como üm todo se encoolm pormenorizada em tópico
específica do Eshrdo Técnico pr€liminar no item 9.

6 REQÜISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da coneúação se enconham pormenorizados em tópico específico
do Estudo Téçniso PÍeliminaÍ no iiem 5.

6,1 Desustsrt bilid&dc

Da sustentabilidade, acontm-se pormenorizada em tripico específico do Estudo
Tecúco P!€timi!âr rc item 5.4.

6.2 Da po$ibiüdrdo de rubcontataçÃo

Da subcoEtatasãD, encorlm-sç pomenodzda em tópico especifico do Estudo
Tecnico kelimiDar no item S.5.

63 D. grÍantis dr OBRA

Da garantia da proposta, enconta-se ponnenorizada em úpico específico do
Estudo Técnico Preliminar no item 5.g.
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6.4 lla vhtorie téqice

A visitâ Écnicâ é FACULTAITVA, podendo as ernpresas interessadas em

paÍticipaÍ desta licitação comparecer à Prcfeitura Municipal de Itaquaquecetub4 no

çÍldçreço sito à S€s€taria Municipal de Educação, Diviúo de Engeúaria, projetos e

Manutenção, 57 Vila Vrginia - ItaquaqueÇçtuba - Sp - CEp 08573-020, para

coúecimetrto de todâs as infomlações e condições locais para o cumprimento das

obrigações.

PaIa o co[eto dimetsionamenúo e elaboração de sua ploposta, pod€rá o licitante

realizar vistoÍia m local d€ execlsão dos s€rviços, acompaúâdo por repres€ntante da

PÍefeih[4 mediante ageÍdamento junto à Secretaria Municipal de Educâção, Divisão de

Engenharia, Projetos e Manute!ção, através dos endeisços de e-mail:

eogenhariaíôlemccti.com.br.

O prazo pam rralizasão ds vistoda iniciar-se-á no dia útit seguinte ao da

púlicaçâo do Edital, estenderdo-se até 2 (dois) dias riteis anteriores à data pEvista pam

abertura da sessão pública. PaÍa â Íealização da üsi1s tócnica, o licitante, ou seu

repÍesentante, dêverá estar devidarEe[te identiflcado e credenciado.

Ao Éntrim da visiia tiécnica, seú eoritido pela IteGitura o Ate.stado de ry'isita,

confonne modelo constantç do Anexo do edital O docuDedo deverá coalçr a assinatura

do responúvel pela empresa licitafie e do respomável pela Secretaria de Educação,

Divisão de Engenàaria, Pmjebs e Mfluúensâo, devendo sêr sntregue juntameÍrte com a
documentaçâo de habititaç5o.

Considera-se de grande relevância a realização da vistoria, visúo que propicia ao
prcponente o exame, a confeÉtrcia e a constaúação pévia de todos os detalhes e
ceacterísticss técaicas do objeto, p€ra que tome conhecimento de tudo aquilo que possa,

de alguoa form4 hfluir sohe o cusúo, a prepoaçâo da pmposta e I execuçâo do objeúo.

A liciranre qu€ optar pela NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA TÉCNICA
deverá entregar, juntamente c{m s documentasão de habilitação tecnica, a Declaração de

an
rt)

aPref€iúm de llqu,lluoccrlrba
S€crEreia Mudciprl dc Educá@ d. tirqurqu.erub,

Ru UbsE"d;À 57 - tÍk Vireinia. Irrqurqüq_à,ba Sp
relefoD. (t lt 4ó.U-5200 - Ranrl2jE
o{âil - eÍrgenluriâ@rêmecri_@m.tÍ
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Dispensa de Vistoria, fomalizada e assirada pelo responsável tecnicrr 2 da licitante,

declarando poszuir conhecimsnto pleno das condições € pecBliaridades da çontratação,

nos termos do aÍt. ó3, § 3", da t ei n" 14.133/2021.

Tendo em yis{a que a visita técnica é facultativa, a licitante, em neúuma
hipótese, poderá alegar descoúecimeDto das condiçôes existentes para elaboração do

orçamento e das pLmilhas, bem como para a execução do cofltrato e curnpdmento das

obrigaçies assumidas-

As €mpresas intercssadas deverão ter pleno coúecimento dos termos constantes

deste Edital e das condiçô€s gerais e particulares do objeto da licitaçâo, náo podendo

invocar qualquer descoúecimonúo corno el€tnento impediúvo da c!íÍeta formulação da

pmposta e do integral cumprimento do cootato.

6.5 Participaçto dr cousórcios

Na presenê licitaçâo, sen{

( ) PÊRMmDA a parricipaÉo de coüsórcios. (Não é necessáÍio justificar)

(X) VEDADA a poÍicipaçâo de consóÍcios, com base na s€guintejustificativa:

Na pr€s.ente licitação fiça y€dads a paÍicipaÉo de erupresas reunidas sob a
foma de coNórcio. Â vedaçâo justifica-se pelas caEaterísticas do objeto, qle
compleende ssviços de manu&enção, conservação, rcpffa{âo e adequagâo das uidades
escolares, a seÍem exocutados de fonna parcelada e codorme as necessidades

identifrcadas pela Administaçâo.

Os sêrviços previstos possuem cErcciicâções, padrões de €xecução e critérios

de medição e aceihção Êeúamente delinidos, não sendo aecessfuia a codugação de

empresas para o atendimento das difeÍ€ntcs pârrelas do objgúo. A cattraJaçâo de empresa

individual permite a centralizaçâo da responsabilidade pela execuçâo, facilitardo a

' § l"lei 
-t 

4, I J312t2 | iàrâ os fins pÍevislos ío § 2. deste a1i8o, o edir.l de ü§.ta{âo sempre deverá prever
a possibilidâdê 

4Ê 
suhsrituiÉo dr vistoÍia por dectarsção turmat arsinada peto rElponsáv€I récnico do

licihne acerEa do cort€cimeíro pl€no das condições e peculi!Íidades da c;t ataçào.

l,Segu4o 
o ClEt-St (Coosetho RÊgionat dê Engcshíria e Agrotromia de São paulo), o respotrsávêl

t{cnL! é o pmfissioíâl l€galmeíte habilitâdo que es6ume a r€spoísabilirrde pela ex€cuçào d€ obrâs oupÍeíaçào de seryiços relâcionados às pÍofissõ€s abmngi&s pelo Sistern. Confea/CrÊa.
Hcitura de liâqulqucc.rrba

Se.íErrÍiÂ Municipd de Btuca@ de lúrqüaquecelubE
Rua Ubot ndi., 57 _Vihv.g1niÃ ftsquâquEc€tuba _ Sp

lêldone (t l) 4ó47-5200 _ Rrmal25B
e{ail - ergsúâriâ@_s.mecti.clm.bÍ
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coordenaçâo das equipes, a padronizaçâo dos serviços, o acompaúamento e a

fi scalização contratual.

A foÍmaçâo de consórçios podetia ampliar a complexidade da gestão da

execução, especialE€nte em mzão da necessidade de coordenação entÍe diferentes

emprcszts e da rcsponsabilizaçâo pela execução dos serviços nas diversas unidades

escolares, sem que ênha sido identificada necessidade técdca que justifique a

paÍicipaçâo conjuofa de empresas para o atendimento do objeto.

A vodação não compromete a compeútividade do certame, cansiderando qBe o

objeto compreende s€rviços usuais de manutenção e adequação de edificaçôes, com

rEquisitos de execução e padrões de qualídade previarnerúe deÍioidos, t ossibilitando sua

execuÉo por empresa especializada indiúdualnerúe, observadas as eügências de

habilitaçâo estabelccidas no inshumeoto coovocalório.

Dessa fom4 a vedaçâo à participação de cons{ítcios encontra-se funda$entada

nas cararteristicas concretas do objeto, bus.ardo assegurar maiot simplicidade na gestão,

centralizzção da responsabilidade pela execução e adequada coordenação e Íiscalização

dos serviços, sem prejuízo dâ competitividade do c€rtame.

6.6 ParticiprçÀo de cooperativÀs

Na p&sênte liciração, seÉ (x) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de

cooperativas, com base na seguitrte justificaüva:

Fica vedada a participaçâo de cooperativas na prese[te licitação, considerando

as caracterísúcas concretas da execução dos serviç$ obje0o da contratação, que envolvem

a realização de atividades de manutençâo, conservação, Éparação e adequação nas

unidades escolarcs, mediante execução dircta por profissionais vinculados à empresa

contratada e sob sua responsabilidade e coordenação.

A execução dos sewiços demandaÉ a atuaçâo de prolissionais de forma pessoal

e organizada, ds ac.rdo com as necessidades identificadas pela Administ açâo, com
acompanhamento e fiscalização dos serviços, cumpdme o das orientaçôes tecnicas, dos
pÍocedimeÍttos de segurança, dos padrões de qualidade e dos cÍonogramas estabelecidos

pat'a cada interve[çâo.

PÍefeitlm de lliquaquecErtlba
SeÍre.tâ.iâ Münicip{l de Educado de lhquaquêc€ruba

Ru LÍbqlrndi& 57 - !tl, \4Biniâ trrquaquec€tübâ - Sp
relefooc I Il ) 4íÍ7-52m - Ramât 2sa
ê-mêil - êngenhária@s€mecri.com.br
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A nalurez e a forma de execuçâo dos serviços pÍ€ssupôem, portanto, a

existêrcia de pessoalidade, habitualidade e subordinação juridica entre os profissionais

responsáveis pela exeçução e a empresa contratad4 especialmente em razâo da

necessidade de csoÍdenação direta das equipes, cumprimento das ordens de execução,

observâocia das orientaçôes da fiscalizaçâo e responsabilidade integral da contatada

pelos serviços realizados. Dessa form4 a paÍicipasão de cooperativas mosta-se

incompatívcl com a forma de execução prevista paÍa o objeto.

A vedação encontÍa fillldametto no art. 16 da Lei Federal no 14.133/2021 e na

SúLÍnula n'281 do Tribunal de Coltas da Uniâo, observadas as características concretas

da execução do objeto.

7 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRÁTUAL

AAta dc Registo de Preços terá vigêacia de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de suâ assiÍatu.a, podendo ser pÍorrogada por igual período, desde que

demonsüada a vantajosidade dos preços regishados e observadas as condições previstas

no aÍ.84 da Lei Federal n" 14.t33/2021.

Durante a vigência da Ata de Registso de preços, a Administração podeni realizar

as contratações dec4EeDtes, de acordo çom as lecessidades efeüvamente identificadas

nas unidades es(olaes" observada â disponibilidade orçamentfuia e os demais requisitos

legais e rílminishâtivos aplicáveis.

As contratsções d€coÍrentes da Ata de Registro de preços serão formalizadas por
meio do insiÍumento de contralaçâo cabívçI, confoffie o caso, e terão pÍazo de vigência

e execução próprios, definidos de açordo com as çarêcterísticas, extensão e prazo

necessádo para a realização dos s€rviços conhatados.

A execução de cada contratâção sení iniciada mediante a emissâo da resp€cliva

Ordern de Início dos Serviçoq agis a formatizaçâo da contratação, observadas as

condições eshbel€§idas no r€sp€ctivo instrumento contratual e nestg Telmo de

Reêrência.
@
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Pref€iiüB de thqúrque.etuba
SccÍÊlrÍiâ Mu.icipal dc Educa{ro d. It qulqll@tuba

Rua ljb€rlôrdi4 57 - \4la ViBínia- Iraqurqu€c€lüba - Sp
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Para cada codmtaçâo decoll€nte da Ata de R€gistro de preços, previamente ao
inicio dos serviços, a contratada deveú adohr as pnrvidências necessárias à adequada
execução do objeto, incluindo;

> Atender tu solicitaçõ€s e exigências deconentes da existência de agentes técnicos
vinculados a possíveis coavênios firmados enhe o MuniÇípio e entes do Govemo ledeml
e'lou Govemo Estadua.r, quando apliúver, cabendo à contla&ds o cumprimeDto integral
das cláusulas Fevistas no(s) Termo(s) <te Convênio(s);

) Disponibilizar os profissionais, materiais, equipamentos, feramentas e demais
rccursos necessiários à execução dos selviços çontratadosi

) Observar as normas tecnicas de s€guranga e saúde do trabalho aplieiveis aos
serviços a serem executados;

) Quando houver necessidade de instÂlação de cânteiro de obms ou estrutura de
apoio, observar as disposições da Nor,oa Regula.entadora * NR-lg e demais normâs
aplicáveis;

) Providenciar o's seguros e demais documentos exigidos nos doc.mentos da
coÍrtratação, quárdo aÍtlicáveis;

> Adotar ãs medidas necessárias à proteção das edificações, instalaçôes,
equipamentos, mobiliários e demais elementos exisúeües oas uoidades esçolares dumnte
a execuçâo dos serviço§;

) Cumpú as orietrtações e deteÍminações da fiscalização, observando as
especifiçaçôes tecnicas, os padrÕes de qualidade e os cdtérios de çxecução e medição
estabelecidos Dos docune[tos da contlatação_

O prazo para início dos sewiços seá de ate l0 (dez) diâs corridos, cotrtados a
pôÉir do rec€bimento, pela contratada, da respectiva Ordem de Ioício dos Serviços.

Os serviços serão ex€Çutados de forma parcelada e conforme as necessidades
efetivamente identificadas pela Administração, não havendo obrigação de execução
iltegral ou simulÍiIrqa dos quantitativos esimados na Ata de Regisho de preços.

$'*.
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A execudo deveÉ observar as co!úições existentes em cada unidade escolar, de

modo a minimizaÍ intsrfetÉnsias no flmcionameoto das aúvidades escolares e garantir a

segurança dos usuários, dos ÍabalhadoÍes e do patrimônio público.

I MoDELo DE cEsrÃo Do coNTRATo E fiscÁLlzAÇÃo
O co râ1o deverá ser execulado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as üomas da Lei n 14.133, dE2021, e cadaparte respooderá pelas

corsequências de sua inexecr4ão total ou parcial.

Em caso de imp€dim€do, ord€m dÊ paralisaçâo ou suspeÍrsão do contrato, o
cronograma de execução seÉ píofogado autoúaúcalaente pelo teÍnpo correspondente,

aÍotadas tais circunstâncias Eediante simples apostila.

As comünicâções enÉe a AdmiÍi5tr.aÉo c a contiúada devem ser realizadas por

cscrito s€mpÍe quê o afo exigir tal formalidade, edmirindo-se o uso de menmgem

eletrônica para esse fim.

A adminisnção poderá convocaÍ r€pÍesentante da empreso pôra adoção de

pmvidências que devan sêI cumpÍidâs de imedialo.

Agís a assimtura do corrtsato ou insfume[to equivalenie, a Administração
poderá conocar o lspieseftaole da empresa cotrffida para reunião itriciat pam

apresentação do plao de fissitiuçãô, que contená iaformações acerca das obdgações

cont atuais, dos Eêcâdseos de fisr:ti""ção, das e,:trarégias paÉ execuçâo do objeto, do
plano compleBenlaÍ de execução ds contratadá, quando houver, do rnétodo de aferiçâo

dos r€sultados e das sançõ€s aplicáveis, dentre oütro§.

8.1 Fiicdização e Gcstor do Cortr'ao
Nos termos do aú Il7 d4 Let n" l4-l$l2ALl, a AdÍninistraçAo designará

formalmçnle um gesúor do contrato, servidor ou ernpregado piblico devidamente

capacitado, re,spomável pelo scorirpanhâmsnto da exeêução contrâhlêt em seus aspectos

administrativos. Compete a esse agente o conbole de prazos, valores, mediÉes e aditivos,
bem como a inteÍlocução en&€ a coltratada e os setores técnicos da Administração,
prcmov€ndo a tramitação adeqrqda 6s5 deEatrdas contiatuais, inclusive a emissÍlo de

PÍEfeiüm de lrquaqueceúba
SecÍEraria MüDicipot d. Mu@ç{o dc lrrquaq!âÉluba
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relatorios de acomparúlamento e a solicitação de prsvidências quando identificadas

inconformidades na çxecução do objeto.

Paralelam€nte, seú designado fiscal técnico do contrato, com formação

compatível com a natuÍeu das obÍas e serviços contratados, incumbido do

acompaohameDto técnico e da verificação da codormidade da execução com os prcjetos,

cronograrlas e especificações estabelecidss no conlrato. O fiscal técnico deverá

acoÍüpanhar gcsencialmente os serviçoq qunrlo 1sçessiário deverá registrar ocorrências,

emítir pareceres sobre a qrulidade e a adequaçâo dos serviços pestados, alestar medições,

identificar úo conformidades e adotar âs Fovidências cabíveis, inclusive noüficâções à

cant atada, visaado à fiel execuçâo do cont ato. A contratada deverá garantir arnplo

acesso às infomaçõec árcas e teúgs de trabalho, bem como prestar a colaboração

nccessáda à atuação do gestor e do fisca.l desi$ados pela Administragão.

9 CRITÚRIOS DA MEDIÇÃO DE PAGÁMENTO

9.1 Do roetbineoto

Ao fual de câdr efapa da execuçfu contÉtual, conforme previso no
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apÍssentâ.á a mediçâo péüa dos serviços

executados no período, por meio de pladlha e memória de cálcúo detalhada.

A docrúnsnreçÂo apres€úfada para mediaão e l€cêbimeúo deverá ser

proúocolada fisic€nterê no setor de pÍolocolo desÍa prcfeihr4 seguindo os modelos

uülizados pela secretaria de odrrcaçã0, dessa foro4 fica estabelecido a empresa que

côntatc o adminiseativo desta secretaria para qu€ sêja fomecido o modelo adequado para

a coÍÍeta execuçâo dos documentos de mediçâo e rec€bimento.

Uma etapa será considerada efgüvamenús concluida quando os serviços

previstos para aquela etapa, no CronograEa Físico-Financeilo, estiveÍsm executados em

sua totalidâde-

O conbêtado tamtém apÍ€sentanq a cada medição, os documentos

comprobatórios da procÊdência legal dos podutos e subprodutos ÍIorestais utilizados

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

Piefeiturâ de Itoqu.o4§ectuba
S€sú,liâ Muicirâl d. Educj{ào dr lt qüoqlletubo
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Os sewiços serâo recebidos provisoriamente, no pazo de 30 (trinta) dias, pelos

fiscais tecqico e adminisaativo, m€diante temos d€tathados, quando verificado o
çumprimento das exigências d€ carátsr tecnico e administrativo. (Aí. 140, I, a, da Lei o.
14.133 e Afis.22,X e 23, X do Deçreto n" I 1.246, de 2022),

O prazo da disposição acima será contado do rocgbimento de comunicação de

cobrEtrçe oriuda do coítrdado c{m a comprovação da presração dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga-

O fiscal técnico do contrato realizaÉ o recebimento proviúrio do objero do
contrato mediante tenno detalhado que comprcve o cumprim€nto das exigências de

canitçr técnico. (Aí. 22, X, Decreto Í. I I .2,t6 , de 2022).

O fiscal admitistrativo do contrato tealizaá o rec€bime!úo proviúrio do objeto
do coítato mediaDle termo detalhado que comprove o cunrpdmeíto das exigências de

caú&r adminiskarivo. (Aú. 23, X, DecrEto n ll .246, de 2A22\.

O fiscal setoriâl do cortrato, quando houver, realiará o Í€cêbimento pÍovisório
sob o po[to de vista tecnico e admirústrativo.

Pata efeito d€ ecebinento proüsótio, ao f[ral de câda período de faturamenio,

o fisçal técÍtico do contrato irá apura o resultado das aldiações da execução do objeto e,

se for o caso, a adlis€ do dcseDpmho e quatidâd€ da gestaçâo ttos serviços rçalizados

em consoaância com os indicadores previstos, que podeni resultar no redimeasionamento

de valores a serem pagos à coatrarada, registra[do em relalório a s€r €ncarBinhado ao
gestor do contralo.

Será cod8id€rado c4oro oco{Íido o r€cebim€Irto provisório com a enüega do
temro detalhado oü, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ütimo.

O Coltralado ficâ obrigado a rspüar, corigir, Í€mover, reconstmir ou substituir,

às suas expenras, uo todo ou em paúe, o objeto eur que se verificarem ücioq defeitos ou
incone4ões resultantes da execução ou marsriais empregados, cabendo à fiscalizaçao nao
atesta. a última €y'ou rinica medição de serviços até que sejam saÍadas todas as eventuais
pendências que possem vir a ser apontadas no Recabimefto provisório.
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A fiscalização não efetüará o atcste dÁ ú,ltirEa e/ou única medição de serviços ate

que sejam mnadas todas as eveÍrtuais pendencias que possam vir a ser ap,ontadas no

Reçebimento PÍovisóúo. (AIt I l9 c/c aú l,l0 da Lei n" 14133, de 2021).

O Íesebime*o pmvisorio tambem hcará zujeito, quando cabível, à conclusâo de

todos os testes de campo e à enhega dos Manuais e Instuções exigiveis.

Os s€rviçrs poderâo sfl rejeitados, r1o todo ou em parte, quaDdo em desacordo

com as especificásões coDstâÍes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo

da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for ex€Icida por urr1 único seNidor, o Termo D€talhado

dever:i conteÍ o registro, a aniílise e a coaclusão acerca das ocorrências na execução do

coltBto, em relação à Íiscali"rção té€nica e administrativa e demais documentos que

julgar aecessririos, devendo encaminluá-los ao gestor do contr-ato pa.a recebimenÍo

definitivo.

Os serviços serâo recebidos definitivam€nte no prazo de 30 (trinta) dias até 90

(noventa) dias, contados do relebimento provisorio, por servidor ou comissão desigaada

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente ac.eihção mediaDte termo detalhado, obedecetdo os seguintes

procedimentos:

EmitiÍ documento compobaório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administralivo e seúorial quando houver, no cumprirnenro de obrigações assumidas pelo

contuatado, com m€Ílção ao ru desempenho na ex€cr!ção conkatual, baseado em

indicadores objeúvamente definidos e aferidos, e a eventuais penâlidades aplicadas,

devendo corlshr do cadastÍo de atesto de aumpdmgnto de obrig@es, conforme
Íegulamento (alt. 21, VIII, D€creto n" I1.2,16, de 2022).

Realizar a aniílise dos relatórios e de toda a docrÍnentaçâo apÍesentâda pela

fiscslização e, caso h4la irregularidades que impeçam a tiqúdaçâo e o pagameÍlto da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertineútes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respêctivas corleções.

Emiúr Tbmo Detalhado para efeito de rec€bimento definitivo dos serviços

prestaôs, com base nos Íelatólios e docunentações apr€se[tadas; e

Prcfemrô de lt {ü.aqueeúrbB
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Comunicar a empresa para que emita a Note Fiscal ou FatuÍa, com o valor exato

dimensionado pela fi scslização.

Enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos para a formalizaçâo dos

prccedimeúos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali,ação e

gestâo.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeÍo, quanto à dimerlsão-

qrulirlade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. l4- 133. de 2021,

comunicaado-se à empresa para emissâo de Nota Fiscal no que perterrce à parcela

incontrov€rsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum pnzo de reçebimento ocorrení enquaoto pefldente a soluçâo, pelo

contratado, de irconsistências verificadas na execuçâo do objeúo ou no instrumento de

cobrança

O recebimenro pmvisório ou definitivo nâo exctuiná a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem I responsíbilidade ético-profissioaat pela

peÍfeita execução do coDtrato.

9.2 LiquidaÉo

Recebicla a Nota Fisçal ou docum€do de cobrança eqúval€ate, conerá o prazo

de 30 (trinta) dias riteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prcrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7, §2" da Irstnrção Normativa SEGES IME n 77 l2O2Z.

O prazo de que t[aÍa o item anúerior será reduzido à metade, mantendo_se a

possibilidade d€ pqrogação, nos cásos de contÍat8çô€s decoflentes de d€§pesas cujos
valores râo ulh.apass€m o limite de que trata o inciso II do art, 75 da Lei n" 14.133, de
2021

Para firu de liquidação, o s€tor competenÍe deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expÍessa os eleDentos nec€súrios e essenciais do documento, tais

como:

,çF o prazo de validade;

> a data da €missãol

> os dados do contrato e do órgão contratante;
p.efeilla de liquaqüe.€tubâ
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i o çreríodo respectivo de execução do coÍrtrato;

! o valor a pagar;

E eveDtual destaque do valor de retetrçôes hibutáias cabiyeis.

Havendo eno na aprcsentação da Nota FisÇayFúura ou circunstância que

impe4a a liquidaçâo da despes4 esía ficalrá sobrestada ató qw o contratado providençie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o pmzo aEis a comprovaçâo da reguladzação da

situação, sem ônus à contmtante.

A Nota Fiscal ou Fatura deverii ser obrigêtoriâmente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulia orr_,ir,re ao SICAF

ou, aa impossibilidade de acesm ao referido Sisema, mediante consqlta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentaçâo me{cionada no art. 6g da Lei n" 14.13312021.

A Adminisaação deverá realizar consulta ao SICAF para; a) verificar a

manutenção das condiçõ€s de habililsçáo exigidas no edital; b) identi{icar possível raáo
que imp€ça a paíicipação eB licitação, no âmbito do órBâo ou entidade, proibição de

contrataÍ com o Poder Público, bem como ocoÍências impeditivâs indiretas

(rNsrRUÇÃo NoRMAflVA N. 3, DE 26 DE ABRIL DE 20 I 8).

Cotr§tatado,s€, jurto ao SICÁF, a situaçâo de irÍegulaÍidâd€ do contuatado, será

providenciada sua notifiçaçâo, por esc.ito, pâra qu€, no prazo de 5 (çinco) dias úteis,

regutsrize sua situação or! no mesmo pÍaz!, apÍes€nte suÂ defesa- O pram poderá ser
pÍorÍogado uma vez, Íror ig{al perÍodo, a critério do contratante.

Não havendo ou sendo a defesa cotsidemda improcedetrte, o
co raiaúe devená comuDicar aos óryâos respoasár,rcis pela fiscalizaçâo da rcgularidade

fiscal qüanto à inadimplência do cootratado, bem como quaÍto à existência de pagamenro

a ser efetuado, para que sêjam acionados os meios perti[erÍes e ne.esúrios pam garantir

o rcçebimento d€ seus qéditos.

Persistindo a inegularidade, o co[tratante deveni adotat as medidas necessárias

à r€scisão contratual nos autos do processo administrativo correspoldente, assegurada ao

contatado a ampla defesa

P.efeilm de I!âquaquecelubà
Secrehrjâ Municipnl dc Educaçào de llàqur4ueceluba
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Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pogamentos serâo realizados

normalrBe4te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situaçâo junto ao SICAL

9.3 Prrzo de psgsmento

O pagamento ssni efetuado no piazo máximo de alé 30 (airta) dias úteis,

contados da fioalizaçâo da liqúdação da despesa-

No caso de atraso pelo Contratant€, os valores devidos ao conaalado serão

atualizados monet€Íiamente entIe o telÍllo fülal do prazo de pagamento até a dala de suâ

efetiva realizaç*r, mediaúe aplicação do íodice INnC (variação anuol) dos úfuinos 12

(doze) meses ou out,o índice qúe ,erha o svbirituí-lo de correçâo monetária.

9.4 Formr de prgrmeuto

O pagamento seá realizado atrav€s de oÍdêrn bancrâriq para crédito em baoco,

agência e coota correnle iadicados pelo conllatado,

Será coosiderôda dala do pagamento o dia em que constar como emitida a odem
barciália paÍa pagâmetrto.

Quando do pagaento, será efetuada a rctenção tributáda prevista Àa leg.islação

aplicáve1.

Indepead€otemenê do peÍcentual de trilruto inserido na planilha, quaodo houver,

serão rctidoÉ na fonte, quaodo da realização do pagamento, os p€rcentuais estabelecidos

na legislação vigeote.

O çontr.atado regulanDente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar !o t23, de 2006, nâo soteni a Írt€Í4iio kibuí{ria quanlo aos imposos e
contribüções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagarneoto ficatá
condicionado à apÍeseúaçâo de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de qtle faz
jus ao tratamento tÍibutrírio favorecido previsto na reêrida Lei Complementar.

Prlfeitr,ra de lrâqüâqueceúba
S€s€taria Münicipíl de Educa§go d€ llaquaquêc€luba
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9,5 Rcejuste

Os pÍeços inicialmente contÍatados ssrâo fixos e inrajustáveis pelo trreríodo de I
(urn) ano, contado da data do orçâmento estimado, cuja data-base s€rá aquela indicada na

planilha oÍçarnentária deÍinitiva que inlegrar os documentos da conlrataçâo.

Após o i er[egDo de 1 (um) ano, e independentenente de solicitaçâo da

coDtralada, os preços iniciais poderão ser re4ilslsdos mediante a aplicação do índice

IPCA - Índice Nacional do Prcços ao Consuoidor Amplo, exclusivaÍneote para as

obrigações iniciadas e conclúdas após a o€orrência da anualirlsãe.

A adoçâo do IPCAjustificê-se por se trat& de íodice oficial de inflação, atrrto a

refl«ir a variagâo geral dos pl@9 dos bens e serviços que compôem os custos envolvidos

Da execuçâo do objÊto, obsêrvadas as caiasterísticas da contrataçâo e a estrutur? dos

cüstos dos serviços dç manutençôo pÍevistos-

Nos !€ajrstcs sús€quentes ao primeiro, o iuerregno mfuimo de I (um) ano sení

contado a padir dos ef€itos fi&aúceiros do últirno ÍBjuste,

O Conhalante d€cidiú sobre o @ido de reajustê, quando cúível, no pmzo de

aÍé 60 (sessmta) dias, cootâdo dadata do fomecimentq petâ contratada, da docume açâo

n€cessfuia à atÉlis do ledido.

No caso de atÊso ou Dâo dirtlgaçâo do indica de rcajustuedo, o Co ratante

pagará à conÍraÍadl a iryoÍtáscia calculada pela tútima variação coúecid4 liquidando a

difercnça corrcspondente ÍÃo logo seja divulgado o índiçe defrniüvo-

Nas aferições finaiq o írdice Útilizado para reajuste §€rá, obdgaloriameqte, o
definiúvo.

Caso o Indice estaHecido para reajustaÍnento seja extinto ou, de qualquer

form4 não possa mais ser úilizado, seá adolado, em sskituição, o indice que vier a ser

deterrti&do pela legislâçâo entâo ügente.

Na ausência de pwvisão tegal quanto ao índice s,ubstihdo, as partes elegerão

novo índice oficial pora reajusamento do preço do valor Í€m&rcscente, mediante termo

aditivo.

O r€ajuste será foÍÍnalizado por apostilamento, observadas as disposições da Lei
Federa! n' 14. 133/2021.
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O fomecçdor sená seleçionado por meio da rcaliação de proc€dimento de

LICTTAÇÃO, na modalidade, forma e adoção do critério de julgamento definidos pela

Autoridade Competente.

10.1 Exigênciar de habilitaçio

lALl HabirituçAo,qrídies:

Pessoa ffsica: cédula de ideotidade (RG) ou documento equivalente quc, prr
força d€ tei, teúa v&lidade para fins de identificação em todo o teritório nacional;

EmpÍesáÍio individual: inscÍição no Regisks hiblico de Empresas Mercaotis, a

caÍgo da Jlnúa ComeÍcial da respectiva sede.

Microempreendedor hdividüal - lúÉl: Cetificado da Condição de

Itrdividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

vedficação d& eütênticida& no sítio hüps://www.gov.br/empresas-e-negocioípt-

br/empreendedor.

Sociedade emÊçsáriq sociedade limitáda unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como ernprcsa individuat de rcspouabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato coDsihúivo, estatulo ou coqtrato social no Regisho público de Emgesas

Mercar*§ a cargo da Juda Corllsrsial ds rcspectiva s€de, acompanhada de documento

comprobatririo de seus administradores.

Sociedade empresária esaüBçira; portaria de aúorização de funcionamento no

Brasil, púlicáda no Diádo Ofioial da União e aÍquivada na Junlâ Comerçial da unidade

federativa onde se localizar a fitial, agência, sucursal ou estabelecimento, a quat seú
considerâda como sua sede, col}formc Itrstruçâo Normativa DREVME no 77. de lg de

março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato coústitutivo no Registm Civil de pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhâda de documetto comptobatorio de seus

administradores-

Filial, sucusal ou agêocia de sociedade simples ou empreúria: inscriçâo do ato
co$titutivo da filial, sucursal ou agência dâ sociedade simples ou empresiiri4

m
oo
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resp€ctiwmente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisho público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem seds a matriz

Sociedade cooperativa: ata de frlndação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovog devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscríto no RegistÍo Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sçde, além do rcgistÍo de que tata o art. 107 da Lei

tt' 5.764, de 16 de dezembrc 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acomparhados de todas as alterações

ou da consolidaç:io r€sp€ctiva.

10,1,2 EaMliÍaçAoÍ,tcal, xrci0l e trubalhirta

Prova de inscrição no Cadastrs Nacional de pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso.

Prova de reguladdade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjudamerte pela SecÍ€taria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procumdoria4eal da Fazenda Nacional (pGFN), rcfercnte e todos os cÉditos

tribúários federais e À Dívidâ Ativa da Uniáo (DAU) por elâs administrados, inclusive

aqueles relúivos à §eguÍidade Social, rcs termos da portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de

outuho de 2014, do SecretiÍio da Receitâ Fçderêl do Brasil e da procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

Prova dê rEgularidade com o Fu[do de Craraotiê do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexis(êrrcia de debitos inâãimplidos perame a Justiça do Trabalho,

mediante a apres€nta{ão d€ certidão negativa ou positiva com efeito de negativa nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto_

Lei n' 5.452, de l'de maio de 1943.

PÍova de inscrição ro cadastro de contribuintes Municipal Íelativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, peÍtinente ao seu .amo de atividade e compatível com o objeto

conttafual.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do

fomeçedoÍ, relatiya à atividade em cujo exocício contrata ou concoíe.

Or

Preieil@ d€ ltaqll3queeuba
Se.Êl!Íia Münicipsl de BlucaÉo dê ttáquaquetuba

R@ ubslándia 57 - Vilâ yrr8íoia- ,t quaqu@tubã - Sp
telêfone (11) 4647-5200 RMal 258
êmail ênsenh ia@sonecli.com.br
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Caso o fornecedor seja considerado isento dos aibutos relacionados ao obj€to

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Faz€nda íespecüva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fomççedor enquadrado como microempreendedor individual quc prctenda

aufeú os beneficios do tratamento difeÍenciado previsos na Lei Complementar n. 123.

de 2006, estaná dispensado da prova de inscrição nos cadastros de conldbuintes estadual

e municipal.

10.1.3 Qualificaçdo Econôn ico - Fl,ranceiru

Balanço PatÍioodal € demoostrações contíbeis dos rítimos dois exercicios

sociais, já exigiveis e apresentados la forma da lei, que comprov€m a boa situação

financeim da empresa, vedada à substituiÉo lnr balancete ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por íodices oficiais quando encerrado M mais de 03 (trÉs) meses

dâ data da apÍesentação da proposta.

A licitante deverá comprovar a boa situaçâo financeira, através de demonstrativo

de cálculo, deüdamente assinado por contadgr ou técnico regisuado no Conselho

Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço paairnonial dos dois últiüos
exercícios, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE . I ,O

ILC= AC + PC

ÍNDicE DE LIeUIDEZ cERAt: l,o
ILG: (AC+RLP) + (PC+ELP)

GRAU DE ENDIVIDAMENTO < 0.5

GEG= (PC+ELP) + AT

ONDE:

AC= Ativo Circularte

Pr.feilüB de lraqü.aqu$ettrba
S6tlri'iâ Muicipal dc Educr{io d.,t quâquMllba

Ruâ t bcrlóndia. , - \,i1, VEÍniÀ lraqüaquecúub, Sp
tel€tor. (! l) 4óf7-5200 RâIIlãt 258
e-mail - engenlaria@semecfi .@m.br
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PC= Passivo Circulante

RLP: Realiável a Longo Pmzo

ELP = Exigível a Longo Prazo

Af= Ativo Total

Prova de Capital Social coÍÍespondente ao equivalsnte a l0olo do valor estimado

do obj€to desta licitarão, devidamente registrado, podendo ser ahraliz_ado por índices

oficiais ate a data de encermmento, otrsenado o item do edital no caso de consórcio não

for formado iotegralmente por micÍoemprcsas ou emprcsas de pequeno porte.

A exigênçia de capital social mlnimo correspondente a 10% (dçz por ceilto) do

valoÍ esti{ado ds cootratação justifica-se pelas caracteísicas do objeto, que envolve a

execuçâo de serviços de maNt€ação, conservação, reparação e adequação em 125

unidades escolares, de forma parcelada e confomre as necessdades idetrtificadas pela

Administração, abmngendo diferentes frenúes de serviços e rlemandando mobilização de

mão de obr4 matefiais, êquipam€ntos, ferramentâs e demais recursos necessários à

execução.

O perE€Ítual adotado busça asseguar que a futurâ contÍatada disponha de

capacidade econômico-fiunceira míoima çornpatível com as obrigações decoÍÍentes das

cont|alâções, €speçialmetrte cosiderando a aecessidade de mobilizaçâo e manúetlçâq de

estrutura operacional pare ateodimenúo das demadas, sem quc isso implique exigência

desproporcional em relação às características do objeto,

A adoção do percentual de l0oÁ encortla-se limitada ao máximo admitido pela

legislação e foi estabelecida considemndo a abrangência tenitoÍial da contrataçâo, a

quântidade de utidades escolarcs ateüdidas, a diversidade dos serviços prcüstos e os

riscos rclacionados à necessidade de execução parcelada das htervenções, buscando

resguarda a adequad& execução coollatual sem impor restrição indevida à

competitividade do c€rtame-

C€rtidâo Negariva de Falência otl Concordata exp€dida pelo dist ibuidor da sede

da pessoajuridica com data irferior a 60 (sessenta) dias cóntados da data marcada pâra

ab€Éura da sessâo. Caso a certidâo apresênte validade, será aceita a que estiveÍ válida.

Prcf.íurâ de haquaqueceiuba
Se.ret da Municipr.l dÊ Educ{ção de Ih{usquecetuba

R@ ubeÍláDdiÀ 57 - \Íls vireidÀ traquaqueetuba - Sp
têlefoDe (l l) 4647-5200 Rear 258
+mail engeÍhai6@sêm€cri.crm.br
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Nqase c-ontexúo, e com base no artigo 63 da Lei no 14.1332021, trem como no

entendimento consolidado peto Tribunal d€ Contas da União no processo TC-

024708.989.24-9, será exigidâ das licirântes a apresenlâção de Certidão Negativa de

Rccuperryitro Judicirl e Ertrrjrdiciat, emitida pelo distribuidor competente da comarca

da sede da pessoa jurídica. A apresentação da referida certidâo visa assegurar que a

€í0tplssa paÍticipante não se etrmúa em situação econômiço-financeira ftagilizada, apta

a comprometer a regular oxecu§ão do contrato-

A apresentação da referida certidão visa assegrnlu que a empresa participante

não sê cnconfa em situaçâo €€onômico-financeira fua9ílizsdla, apta a comprometer a

Í€gular execuçlío do contrato, deveÍdo a ceÍtidão ser atual, original ou cópia autenticada,

e emiúda pnr órgâo comp€tede do Pod€r Judiciâio estadual ou fuerd, confomre o

domicílio da liçitante.

Na hipótese dc aprEsêntação de ccrtidâo posiúvq sená facuttada a participação

da empresa desde que esta comprove, por Íneio de documentação idônea, a homologaçâo

judiciat do plÊno de lecup€Ísçâo e denonstÍe süa plena capacidade d€ executar o co rato

nos temlos exigidos pela Admidstraçâo.

Se a li€itante for a rnatriz, todos os docunentos deyeÍão estar em nome da matriz,

e se for a filial, todos os documeotos devçrão esitar am nome da fiüal, exceto aqueles

docunemos qq pela p!ópriâ Dattrlezq çomFovadamente, foram emitidos somente em

nome da mÂtiz

Atestado de capacidade tecnica po<lern ser alxesentados €m nome e com o

númem do CNPJ da matÍiz ou da filial (b emprssa ücitânte.

As emprcsas cÍiadas m exersício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigàcias da habili@ão e poderão substitúir os delllonstrâúvos contáb€is pelo

balaaço de abertura

Os documenúos referid$ aciÍrâ limite-se-ão ao último exercício no caso d€ a

pessoajurídica tçr sido côo$ituide há menos de 2 (dois) anos.

Os docümentos refeúdos aciBa deverão ser exigidos çom base no limite deÍinido
pela Receita FederÂl do Brasil para traÍsmissiio da EscÍituração Contábil Digitdl _ ECD
ao Sped.
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As empresas criadas no exen:ício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e podeÉo substituh os demonshativos contibeis pelo

balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, sl).
O atetrdimento dos índices econômicos pÍevistos neste item deyená ser atestado

mediaDte declataçâo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fomecedor.

10,1.4 Qaalifwaçãotécnica

10.1.4.1 Registo d4 erupress tto corrselho profissiond

Na presente licitaçâo, será exigido o registro da empÍesa liciúallte junto ao:

(x) CREA

(x) cAU

A liciratc deverií apresentar compÍsi?nte de registro regular da pessoa jurídica

junto ao respectivo coaselho de fiscálizaçso profissional, seja o CREÀ (Conselho

Regiotral de EngenhÂria e Àgronomia) ou o CÂU (Cons€lho de Arqútetura e Urbanismo),

cotlfolme a nah[eza das atiüdades técnic6 exigidas no objeto da cotrtrataçâo, Deverá

ainda apresentar comprovaçáo de que o profissonal Íssponsávgt técnico indicado possui

Íegisto ativo no Dssmo coDselho, bem corno víDculo fomal com a empresa licilante, nos

termos da legislação vigente.

10.1.a.2 Copeürode técnleo-operucbnd

Na presente licitáção:

(x) serão exigidâs complovações de capacidade técnico-operacional quârto às

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, contidas eÍr atrÊxo Vi
Pam fins de habilkação, será cxigida das licitarres a comprovaçâo de capacidade

tecnico-operaci,onal. ured;ente aprçsffiçâo & aêstado{s) emitido (s) por pessoa jurídica

de diÍsito 1rtiblico ou privado, que comprove(m) a execução de serviços comtratíveis com

o objeto licit&, es!'ecialmente no tocanúe à pa$§la de maior tetevância tçsnica. Tais

parcelas serâo identifrcadas com base nos itens e quantitativos coostantes na planilha

orçamenlária do p€setrte certame_ Conforme deteminado rla Lei 14,133 (Licitação),

N
,E
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admitindo-se a comprovaçâo de até 5}yo dos quâÍrÍitativos prcvistos para cada item
consideíado teçnicârnênte rolevante,

Sendo assim para a Comprovaçâo da capacitação técnico_operacional do
licitante, demol§haÍ a execução, a quâlquer tempo, de serviços compatíveis com os do
objeüo desta licitado, de complexidade equiyalente ou supeliot ahavés de atestado de
capacidade tecniaq prcveoiede de çoDkalo em lloxoe do próprio [citaúte (eEpresa)
como contuarada principa.r ou corDo subcontfalada d§sde que com anuência do
contratanúe, fomecido por pessoajurÍdica de díreim público ou privado, aconpaahados
das respecrivas certidõcs emitidss peio CREA €/ou CAU dê r€gião oMecetrdo as
parcelas de maior rclevâúcia abaixo:

ComFovação da execuçâo de servigos de manúenção pÍedial com
fornecimento de material e lnâo de obra ou carast€rísticás sernelbantes ao objeto da
licitação, atendeado as qua[tidades mínimas de ordens de serviço em locais distintos
estabeleidas oa TàbelaÁ, a rgüir, que ó co,,€spqde,,te a 50olo do quantit.tivo estimado
de simuluneidâdes feitas pela formura Ds âbaixo, contendo indiüduarmerte em cada
atestado todos os seguintes serviços: Alvenadq CobeÍtur& Esquaddas Metâicas ou de
Madeir4 Instalaçôes ErÉ:ticas, I*talagões Hidrossadfários, pintura e Revestimentos de
Pisos ou Paredes(de forrm qualitativê):

§h rea

0

c{
.E

PíEÍeirus de lrqusaüecetuba

- 
sr.crEtariÀ À,rujcjpdl de LtucaçAo Ue lrsrusquecerubâ

r.x, Ub(ÍlÊndia. 57 - Vit! VilBirie túqur4üecetuba Sp
ler€roac (i t) {ót7_5200 - Rânoj 258
ernâi!, €ttgenha.iâ@,sünecri_crm.br

PRT'EITURA DE



tl"T

Secretaria de
Educação

PRTfTIÍURA DE

IIId'AúXECE'T.EA

Para definição da qúantidade de rêrviços simíãres ,imuhâncos, íoi utilizada a

fórmula abaixo:

Ds ; í25- (í201360)

D§ = 125'O,33

Ds=41

DS= L.PE/PC, ondê;

OS: DêfiÍ (Éo d€ §imulianeiiade

L: Quantidade unidades (t2S)

PE: Prazo de execuçào médio (120 dias)
PC: PÍazo conffiuat (360 dias)

Comprovação de execuçâo de serviços de nanutençâo Fedial ou calacterísficas
semelha{,es ao objeúo da licitação, de complexidade equivalenÍe ou superior, do
mBjudo de s€rviços de fomecirnento d€ ma&rial e mão de obra das pârc€las de maior

Lô
a!
-uo

Prefeitum d. Itâqua{u«etuba
Sccrclsrie Municipal dc Educa{ào de tl,Ilu.0auecdubâ
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TABEI,AA:

I-OT E f,xrcÊNcrA N'DE
PREDTO§

SIMULTÀNEIDADE

Í)s

EXIGENCIÁ
euÀLtFrcaçÁo
TECNICÀ- 5e7ô

SIMULTAIIEIOADÉ
DS

UNICO

ALYENARLâ,I
COBERTURÂ,
F§QUADRIA§

IITETALICÀS OU DE
MÁDOIRÀ

IN§TÁLAçÔES
ELETRICÁS,

INSTALÂÇÕES
IIIDROSSÁNIT/IRIÁ§

PINTURÂ f,
RDVESTIMENTO§ DE
PISOS OU PAREDES

t25 41 20
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isl€vàrcis t€cni;a e vrlor dgnificdivo dô sqido, co!*idss erc aáexo V apresentados
abaixo:

a) Fofiçcimefto e montrgem dç estrilhna ffietálisâ
80.000,00ts

com pintuÍa epóxi:

b) Telba tapezoidat dupla sora miolo dE poliuetaEo F30r$I: 5.000.00m2
c) Piaam egixi: 6.500,0h2

d) Câbo de cobre flexjvel irotado, anti-chaÍta : 142-675,0Om

Será aámitid4 p'aia fiil§ de compúovaçáo de quantihdvo ülniqo, a apresentação
e o somaório de difeÍent€s âtestadoq de forma qrre fique coarprovada a mestlla
simultaneidade da tabeta Á;

Seá ,.llnitida paEa comlEovaçâo de qq&tidád€ míoirra a spreseÍrtação e o
sorEatódo dÊ ditÊrearas aÍest*.tos, 6"6" 6rc omprova& a execuçâo simulúnea, em
atestsdos distinÍos, desde que haja coincidêocêde ocoaêecia de pel,o menos 0l (um) dia
onde todos os s€ryiEoê cdgidos esiejel em execução con€€E[itttt!€rn€[Éo.

]& Lli pos:sit ilitfude de sorrrúírio dc otestulos
Na pI€§€de lici6Éo, será (x) ACEITO ou { ) VEDÂDO o somatório de

atestados de câpacidaâr Íecnicooperaciooal para atisgiEeúo dos quaÍúitalivos míoimos
ãemandados cúqtr traae na seguimc jurfificefive tscnica:

Ssrá admitide a soEaÍória de â{est3dos de capacidad€ téc&ico-o!,eracioml, d€sde
que todos sejam çoepalíveis com o objeto da licifa@ c refiÍ&n-sê à execução de serviços
equivate'tes aos exigidos, esp€cialmente quanto à parcela de nraior relevâacia tácníca,
coDfolqie definida com base na planilha orçamorttuia A possibilidade de ageseítação
de múútiplos atestados encoatra rcspaldo tto principio da ampla comperiÍiüdade e estri
alinhada à jurisprudêrcia do Tribunat de Contas da Uoião, quc admiúe a junção de
experiêrcias distintss desde qtre, somadas, atendsm irÉegralmente aos qua[titativos
míninos exigidos no ediral.

Do ponto de üsta ÉcDico, a admissão da somat6ria permite aferir a efetiva
experiêúcia da licitãnte corr basÊ em sua atuaçâo preyia em cortratos similares. mesmo
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qrre os serviços teaham sido prcstados em nromentos distintos ou a dilêreotes

c-oütrêtaúes. Ressalta-se que a exigência de que urn único atestado compmve a totslidad§
dos quantitativos míúimos poderia resaingir indevidamente a competitividade.

Assim, serão aceitos dois ou mais atestados desde que em período

co[comitantes, porque demons.d que a sua! emprcsa teve capacidade operacional de
gerenciar equipes, margriah e logísúca simulraueameúe para úender, somados, aos

requisitos de compatibilidade tócnica, quantitaliva e qualitativa defmidos no instnmrenao

convocatório. (em confoÍmidade com o Ac órdfu no 229112021e Súmula 263, anbos do

TCLD.

10.1.1.1 Cap@i.ld.Ie técnicolr?úsrionat

Na pre§€Ílte licitqção:

( ) NÀOSÊRÃO exigidas comprovações de sapacidade téç.nico-pÍsfissional.

(x) SERÂO eúgídás co|IlpÍovaçõ€s de @acidade técqico,profissonal qüanto
às parcelas de maior relevfucia técnica e vator rignificativo do objeto, a serem executâdas
pelos pmfissionais abaixo elercado§:

Por meio da indicaçâo de p,rofissionais que integrarão o quadro técnico da
liçitante e que possram experiêrcia coinpÍovada Ía €xecução de serviços d€ engenhada
idênticos e/ou similaresr àqueles previsros nestê ceúame.

Considermô as caractsísúcas dos seÍviços objeto da eoutÉlação, as seguintes
exigêrrcias serão óservadas:

- Para o cargo de engeoheim ciül: será origida comprovação de experiência na
execuçâo de serviços de engenluria compatíveis com o objêto da ticitâsão; elou

- Para o eargo de arquiteto; seá igBalmente exigida comprovção de experiência
rla €xecu@ de serviços de eng€nhdia cmpatíveis com o escopo contratado,

3 Segundo aLêi." l4.lj3002|, iteDs similsres etll licitâçÕes são squeles com csracreíslicâsÉcnicâs, núcioflais or de desempenln €qrivelenres, 
"p-.. aà *ra.."a-rn*rnã i*rlia"* a.AeniÍísrrâÉo pubtica A siniteridade deve ier 

-c<mfrmaaa 
pot a""f irça. iG_" 

"ii"i"r, 
.."t"*. .

1P:,1ó.""P.:*tor iFns simitarcs gue nao compnomeEm a cãpacidade récnico-Drotissionat eopereclonar êxrgúâ, grÍ Irdo quatidrdc. .ficiêtrcia c ad.qua@ ao àbje6 ücitado, sim prejutzo àexêcução do coítrâto oü à cdrpetitividadê do cênâme (AÍ. 5.; li).
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A ltsbilitaçâo dos profissionais sená feita mediante a apÍ€s€ntaçâo da Íespectiva
Certidão de Açervo Teçnic.o (CAD, emiti<la pelo CREA ou CAU, conforme o caso,
comp'Íovando a responsabilidade técnica do pofissional pela execução dos seniços
indidos. A CAT rleveÉ estar vincutada a contrato anteliomente executado e collteÍ
descrição compatível com as atividades exigidas Ro prcsette csíame.

Os gofissionais indicados dÊverão possub registro ativo no respectivo conselho
profis,sional e vínculo com a [citaste, rros termos da legislação vigenre. A exigência visa
assegurar que as atividades técnicas mais rclevanks sejam conduzidas por prcfissiolais
devidamente qualificados, com experiência (4oprovada, garantiodo a s€guança, a
qualidade e a conforo dade da exeq4ão côIttraruat.

(x) sERÁ exigida a concp,ovaÉo de c@cidade tecnico-operacional da iicitante
mediete a apÍes€ataçâo de aMdos emitidos porpesscas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas respectivas entidades de classê (CREA/CAU), que
conprovem a execr4ilo de sewiços compatíveis en! cffacterísticas, quanúdades e pmzos
com o objeto da pÍes€nte conkatação.

Os aêstados &vqão estar viDflrlados a profissionais que int rem o qüadro
pqrnanente da €trpr€sa liçitaqüc, devsrdo o !.lnculo ser demoÍsEado pot meio de registo
€ín caÍteird de tabolho, c@hato d9 prestaçâo de serviços em ügor ou outro docuDeqto
Mbil que compmve forr:aloole a relagão profissional_empregsdo!:

Paa fins dê cooprotaçâo, sorncaóe serâo acsitos alcstados em nome de
profissionais qare consiee no contrato social ou qüe possram vínculo regular com a
empr€sa à época da licitação. Caso o prcfissional irdicado nos ate$ados não €steia

'egish:ado 
como iot€gÍant€ do quadro da ernpresa, úais documentos sêrão consideÉdos

speoas parâ cooprovação da clprcidrdc tó.rico-opeBcioml dr e[presâ, não sEndo
admitidos para fins de crpacid.dc úéc co-profisúiotrd.

Os qoantihivos mínimos exigidos nos atesúados deverão correçonder à
parcelas de nraior relevârrcia do objeto, em confomridade com os índices estabelecidos
para a capacidade tccnico-operacional, de modo a assegurit qüe a lic anrç detenha
expeÍiência comprovada ern serviços equivaleúes ao objeto or.a licitado.

W"r
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10J.1.5 kigêa.i.§ tla i&@õíâ, cparclhaÉE ,b e pessoal técnico

Na presente ligir"ç{.', (x) SER/|, edgjda a indica+ão de instalações,

apatelhamento e pessoal técnico, aos tet tG da Lei í, l4.l31làO2l, considerando a
natureza e a fonna de execuçáo dos sewiço, objeÍo desa co[tratação.

A empresa deveú demonstràr que dispõe, ou podeEá disponibilizar no inicio da
execução contratual, das iDstálações, feÍâme ss! equipamentos e demais recursos
irec€s-sfuios à adequada execução dos serviços, compalívÊis com as atividades previstas

DÂ ContaAxação.

Qqaato ao aparelhaoet ,o, a licitante deverá comprovar a disponibilidade dos

equipanento§, ferrarnentas Ê i!§tuÚleütos nec€ssâiss à execução dos serviços previstos
na planilha orçstnennfui4 conrpatíveis coú as caract€Íísticas de câda serviço a ser
executado, iucluindo, conforre a dernanda; ftradçiraõ e parafiuadeiras; marteletes e
fermmentas eléticas; quipameatos pam corte de pisos, revestimêntos e makdais de
coústrução; feraoentas para sxecuçâo e muorÍensão de inrtalaçôes eléaicas e
hidráúiças; equipamentos e f€Íramentas para sewiços de cobertura, calhas e ruÍtrs;
escadas e eqúpafirentos pat'a acesso e execução de serviços em altura; equipamentos e

ferrarrentas para serviçor de pintura; gquipamentos Eara sewiços de seralhe.ia e
soldageDr, quaDdg nçcsssiáÍios; ferrarrre.ntas parê pr€paro e aplioação de atgamassa,
coocrelo e revesfirc€atos; além de ferrrnentas mâ&ütis e demais equipamentos
i«lispensráveis à execuçâo dos serviçls cotrualados.

A disponibilidade des equipassotos deverá ser Gompatív€l com os serviços
efeúvatnenê demardados pela Adtnfuússação, cstsideratdo as câracteÍsticas,
qualtitativos e côldições de execu@ estâbelecidos paÍa cadâ ordem de serviço,

No qus lalge ao pessoal tecdc.o, a eBpÍesa dgverá indicar os pÍofissiolas que
htegrarão sua equipe, especialrnorte aqueles responxíveis pela conduçâo técnica e
acrmpsnhamenúo dos serviços que demandem responsabilidade tecnica profissional,
observadas as auibuiçôes e responsabilidades previstas na legislação aplicável. Deverâo
sçr irdicados, oo mínimo:

- I (um) engenheko civil ou aÍqúteto, com registro ativo no respectivo conselho

Ínofissiotral, CREA ou CAU, e experiêneia compatível com o objeto, comprovada

\çry
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mcdiante Caatidâo de Acervo Tecnico (CAf), Rêgistro d€ Responsabilidade Técnica

(RRT) ou docuÍtçüto equivalent§, conforme o caso.

As exigêocias estabelecidas neste item destinam-se a assegurar que a contratada

dispoúa dos Í€ç.ursoã téctrícos, mâteriais e pmfissionais necessários à adequada

execução dos serviços, obseryadas as câracteristieas, quantiktivos e condições de

exççução preüsÍrs rcsúa conÍralação-

1a.1.16 DeJiniçtu & percaatul de ccpital qt pottirrrônia, ltquido ,rrínirno

Na lE€senre liciteção, será exigida a coaprovação de (X) CApITÀL MÍNIMO
ou ( ) PAIRI]iIÔ}üO LÍeUfDO MÍNIMO, ao Í,erce ual de (10%) dez Í,or cento sobre

o valor total esii@do da conü'dação, eom bâse @ segubfe justiÍicativa técdca:

A crdgÊncia do percentual e l@b (ez poÍ caffo) mosta-se pertinente e

proporcional as comcterísticas dr contrdado, considerado o valor estimado do objeto,
a quanúdade dc uoidades escolares abrugidas e a diversidade dos serviços de

manutenção, cocÉrvação, Íeparação e adequqão prcvistos na pletrilha orçamentiária.

A execuçãodos serviçoe ogorrerá dê foflna parselada e confolme as necessidades

identificadas pela Admidsjrdção, demandando da contratada capa€idade finaoceila
suficiede para mobilizaçâo de eqúpes, aquisição e dispodbilização de materiais,
eqüpürcntos, ferr"aeedas e deoais rtcursos !Êcessários à êxecução dos serviços,
inclusive diante da necessidads de a&ndiqeúo em difereúEs lniÍrdes çscolarcs.

O percentual estabelecido busca asrgurar que a €mpr€sa c&tratada disporha
de condições erouôoico-fimaceiras Efsieas para suportaÍ os cu5üos iniciais e a
execuçilo regular dos sêrviços Í€duzirdo o risco de intemrpções ou comprometimento da
execução corÍÍaúual, sem estabelecer exigêícia supedor ao rccessirio parê a adequada
execuçâo do objeto e sem impor restriçâo indevida à competitividade do certame.

Dessa fonn4 a exig&rcia de capital mínimo mnespondeote a l0%o (dez çrlr
cento) do valo( estilrado da coot*taçâo encgnha-se frrndamentada nas caractedsticas I
nos riscos envolvidos na execução do objeto, mostrando-s€ compatível c pnoporcionat às

obrigaçôes a seren assumidas pela futura coúratada,

llr.'"3*
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11 trsrrMArryÀs Ix) vÂLoR DACONTRÁTAÇÃo

O vqlor cúitsado dô oo[trdaçãe foi obtido colll base ms quantitativos estimados

no Estudo TécÍi€o Ptelimimr e nos preçoo unitários rrfefenciais coBstantes da planilha

Oqçame*rí,ria e MeüúÍia de Cálculo, elaboradas a partir dos sistemas referenciais de

cusos adotadoa pu:a a contratação, acrescidos do ,esp€ctivo Beneflcio e Despesas

Indirstas - BDI-

O valor estimado da sonlrat8ção seÉ aquele conslante da planilha Orçamentriria

definitivq qrc iíegiôrí os doqrmÊntos da cootatação, conúemplando os quanútativos

estimados, os pl€ças udtários rcferenciais e o cá.lculo do BDL
A m€todologia utilizada para a fomação dos preços e a estimativa dos

quantitativos eocontra-§e d€talhad. M plaúilha Orçanrentriria e Mearória de Cálculo, que

iüegB os docrnneltos <h com&$o.

12 ÂDOQUAÇÃOORÇÂMENtÁRIÂ

Colsidemodo que o ges€nt€ ploc€dio€nto t ata-se d€ Ata dê R€giseo de preços,

cumpre esclaec€r $te, Desê modalidadq nÂo se faz necesséria a prévia reserva ou
dotação orça&çntrfuia soit€spoad€,r& ag valoÍ lotal estimado da ata.

A Áta de R€gis&ü de pr€ços possi natureza jrrÍdica de insturento vincutâüvo
paÉ firhtÍe € eveúüal coüaatação, não gerêado, po. si só, obrigação imediâta de desp€sa

à A&tinist açâo ftiblica T*a-se de arecanismo destin«lo ao regisro fomral de preços,
fomecedores e condiçôeg visardo crtúrata{ões irluras coflforme a necçssidade da
A&ninisb"ção, deotÍo do praa de tigêrch estabet€cido.

Dessa foÍma, a execufão soanccira ocorrcrá <te marcira pa.c€lada e condicionada
a cada deDaúda espocífica. Assitrl, a cada aeiooamento da aÍa, a Administraçâo deveú
prÊviame e verificar a disponihilidade orçametrtiíria e proüdcnciar, jrltlto à Secretaria de
Fimnças, a emissâo do respectivo gmpenho, garantindo a regularidade fiscal ç o
cumprimenb das nonnas de rcsponmbitidaje na gestilo dos Í€cursos públicos.

PoÍtdÍlto, a dotação orçameouiria setá indicada e vinculada de forma
individual;zrãa a cada cottÍatação decodente da ala, observando-se o planejamento

an
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